
   
 

   
 

 

MONITORAMENTO PÓS-ADOÇÃO EM ABRIGOS DE CÃES E GATOS 
 

INTRODUÇÃO 

A adoção responsável é uma das estratégias para reduzir a densidade 

populacional de animais em situação de rua e reintroduzi-los de forma segura na 

sociedade (GARCIA, CALDERÓN e BRANDESPIM, 2019). As elevadas taxas 

de abandono de cães e gatos mantêm uma demanda constante de animais a 

serem admitidos em abrigos, muito maior que a taxa de saída, representada pela 

adoção (GARCIA, CALDERÓN e BRANDESPIM, 2019). Isso se deve à falta de 

conscientização da população quanto ao crime de abandono e maus-tratos, 

aliado muitas vezes à impunidade (EVANGELISTA et al., 2015), e tutela 

irresponsável pelos tutores. 

Animais que foram adotados também estão sujeitos ao reabandono ou 

renúncia da tutela através da devolução à instituição. Essas ações ocorrem pela 

ruptura ou não criação do vínculo humano-animal por diversos motivos. É 

essencial entender os principais motivos que levam a devolução de animais 

adotados para saber como prevenir tal ato. Comportamentos indesejados são os 

mais citados em situações de retorno ao abrigo, principalmente relacionados a 

agressividade (ALVES et al., 2013; POWELL et al., 2021), e situações 

envolvendo membros da família, sobretudo crianças, além de outros animais da 

casa (PAPLOSKI et al., 2012). Outros comportamentos não tolerados são o 

destrutivo, latidos excessivos e hiperatividade (MONDELLI et al., 2004). Ainda 

relacionado aos animais, especificamente cães, o crescimento além do esperado 

também tem forte influência para abdicação da tutela. Entre os motivos 

relacionados ao tutor, estão a alergia a pelos, relacionada principalmente a 

gatos, a falta de tempo para cuidados com o animal, que também pode ser 



   
 

   
 

entendido como estilo de vida, e, por fim, a falta de espaço (POPLOSKI et al., 

2012). 

O conhecimento das razões da devolução de cães e gatos adotados são 

importantes aspectos a serem conversados durante o aconselhamento pré-

adoção, para que a família interessada em adotar seja previamente 

conscientizada da responsabilidade da tutela de um animal e não crie 

expectativas errôneas sobre o animal e seu comportamento. De forma 

complementar, deve ser realizado o acompanhamento pós-adoção para auxiliar 

em dificuldades que possam ocorrer no período de adaptação e evitar a renúncia 

da tutela do animal. O monitoramento é importante pois sabe-se que os tutores 

que recebem conselhos comportamentais são menos propensos a renunciar e 

abdicar da adoção do animal do que aqueles que não recebem nenhum suporte, 

e, dessa forma, é uma estratégia chave para reduzir a taxa de abandono e 

devoluções aos abrigos (MARSTON e BENNET, 2003; FATJÓ et al., 2015). 

   

MONITORAMENTO PÓS-ADOÇÃO 

Entrar em contato com os adotantes de forma proativa e frequente evita 

que dificuldades no período de adaptação se tornem motivos para devolução 

pois, de forma geral, os tutores evitam ou adiam o contato com a instituição até 

que a situação seja insuportável (REIDER, 2015). 

Não há um protocolo que define a frequência e a maneira que o 

acompanhamento pós-adoção deve ser realizado. Em uma visita, é possível 

visualizar o ambiente em que o cão ou gato está inserido e como é sua relação 

com os membros da família. Em casos nos quais o monitoramento é realizado 

de forma presencial, por conversa telefônica ou aplicativos de comunicação, é 

importante ter uma conversa objetiva e não agressiva, e que seja agradável para 

o tutor. Dialogar de forma inquisitória, pode fazer com que a pessoa se sinta 

intimidada e não queira mais responder as perguntas, impedindo a continuidade 

do acompanhamento e a quebra do vínculo com a instituição.  

No entanto, considerando a realidade dos abrigos brasileiros em relação 

as condições financeiras e de colaboradores disponíveis, de forma geral, o 



   
 

   
 

monitoramento presencial geralmente se torna inviável e de difícil execução. 

Como alternativa, é possível realizá-lo de forma digital através de questionários 

on-line, mensagens de voz ou texto por aplicativos de conversa ou, ainda, por 

ligação telefônica. Todos os meios não presenciais podem ter como apoio o 

envio de fotos e vídeos por e-mail ou aplicativo de conversa. O questionário 

digital é uma das ferramentas mais rápidas e fáceis de serem enviadas e 

respondidas, além de ser uma forma adequada para coleta de dados. 

Formulários com questões sobre a adaptação ao novo lar podem ser enviados 

via e-mail ou, também, por aplicativos on-line de conversa. Um e-mail aparenta 

ser menos pessoal que uma ligação telefônica, mas pode ser o mais adequado 

para abrigos que possuem recursos e colaboradores limitados. Outra alternativa, 

é associar o meio eletrônico ao telefonema (REIDER, 2015). 

A frequência de contato também não tem uma determinação única. Cada 

abrigo pode construir o seu programa de acompanhamento de acordo com a 

disponibilidade dos colaboradores e as experiências que terão ao longo do 

tempo. Há estudos que comprovam que os animais adotados são devolvidos 

durante o primeiro mês de adoção, principalmente entre a primeira e segunda 

semana (DIESEL et al., 2008; POWELL et al., 2022). Portanto, é importante ter 

o primeiro contato logo nos primeiros dias. Uma opção de monitoramento é a 

“Regra 3-3-3, na qual o contato com os adotantes é realizado após 3 dias, 3 

semanas e 3 meses da adoção. Porém, deve-se ter um contato mais próximo ou 

mais prolongado em casos de animais que já apresentem comportamentos 

indesejados  ou animais com doenças pré-existentes. Para filhotes, também é 

recomendado que seja feito o monitoramento após 6 e 9 meses de adoção, 

período considerado de um cão adolescente com maior propensão a 

comportamentos indesejados (MOULTON, 2003; RESCUEDOGS101, 2017). 

Para a elaboração do questionário de acompanhamento pós-adoção, uma 

dica é utilizar como base os “Cinco princípios básicos para uma adoção bem-

sucedida” (MOULTON, 2003): 

1. A combinação entre o animal e a família será adequada; 

2. O animal receberá cuidados veterinários; 

3. As necessidades comportamentais e sociais do animal serão supridas; 



   
 

   
 

4. O animal estará em um ambiente habitável, o que inclui comida, água, 

abrigo, entre outros fatores, adequado a sua espécie; 

5. O animal será respeitado e valorizado. 

A realização das mesmas perguntas em todos os contatos é interessante 

para verificar se houve mudanças de respostas, tanto positivas quanto 

negativas, ao longo do tempo. O modelo de questionário de monitoramento pós-

adoção apresentado na Figura 1 abaixo é uma opção de escolha para ser 

utilizado no processo de monitoramento da adoção, além de servir como base 

para a criação de um questionário próprio de cada instituição 

Figura 1. Modelo de questionário de monitoramento pós-adoção. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



   
 

   
 

Fonte: equipe da Medicina Veterinária do Coletivo da Universidade Federal do Paraná (UFPR) (2022). 

 

O modelo apresentado acima também pode ser encontrado através do 

QR code  abaixo. 



   
 

   
 

 

QR code com o modelo de questionário de monitoramento pós-adoção apresentado na Figura 1. 

 

Durante o monitoramento, os tutores terão dúvidas, tanto 

comportamentais, quanto médicas. Desse modo, a instituição deve estabelecer 

como irá suprir essa demanda. Um ponto crucial, é definir se será mais custoso 

para o abrigo aceitar a devolução do animal e arcar novamente com os custos 

de sua manutenção, ou disponibilizar algum tipo de suporte gratuito ou com 

valores reduzidos considerando, principalmente, tutores hipossuficientes 

economicamente (DIESEL et al., 2008). Dentre as opções seriam: consultas ou 

parcerias com profissionais clínicos e comportamentalistas, aulas coletivas para 

treinamento, orientações realizadas por colaboradores por telefone ou através 

de material impresso ou digital (NEIDHART e BOYD, 2002; DIESEL, 2008; 

RIDER, 2015). 

A adoção de animais é uma das principais estratégias para reintroduzi-los 

na sociedade e reduzir a população presente em abrigos e em situação de rua. 

No entanto, os animais que foram adotados também estão sujeitos ao abandono 

ou a renúncia da tutela, especialmente devido a manifestação de 

comportamentos indesejados e desconhecimento sobre seus comportamentos 

e necessidades básicas. Por isso, é essencial e primordial que a instituição 

responsável pela adoção do animal determine dentro de sua política interna o 

monitoramento pós-adoção de forma permanente, seja presencial ou virtual, 

especialmente no início da convivência. Há várias estratégias que podem ser 

utilizadas para esse processo, sendo a metodologia apresentada com base no 

questionário on-line abrangendo as 5 (cinco) liberdades do bem-estar animal e 

a frequência da Regra do 3-3-3. Entretanto, cada abrigo deverá avaliar a melhor 

metodologia de acordo com a sua realidade, recursos humanos e financeiros. 
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